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[image: ]PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANEMA
ESTADO DE MINAS GERAIS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 112/2026
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR LANCE OU OFERTA


O MUNICÍPIO DE IPANEMA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 18.334.292/0001-64, com sede administrativa na Avenida Sete de Setembro, nº 751-A, Centro, Ipanema/MG, por intermédio do Pregoeiro designado pela Portaria nº 104/2025, de 20 de outubro de 2025, e respectiva Equipe de Apoio, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em modelagem de receita (pregão invertido), pelo critério de julgamento MAIOR LANCE OU OFERTA, regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto Municipal nº 490/2023, pela legislação municipal aplicável ao uso de bens públicos e pelas demais normas pertinentes, observadas as condições deste Edital e de seus anexos.


	DATA DA SESSÃO: 14 de outubro de 2026.

	RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 14/10/2026, às 08h30min.

	ABERTURA/ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 14/10/2026, às 09h00min. O início da fase de lances será informado pelo chat da plataforma.

	REFERÊNCIA DE TEMPO: horário oficial de Brasília/DF.



O Edital e seus anexos estarão disponíveis no sítio oficial do Município, na plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Esclarecimentos poderão ser solicitados exclusivamente na forma prevista neste instrumento.

1 - DO OBJETO, DA NATUREZA DA OUTORGA E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
1.1. Constitui objeto da presente licitação a Cessão Onerosa de espaço público integrante do Centro Esportivo Municipal de Ipanema/MG, destinada exclusivamente à instalação, funcionamento e exploração comercial de BAR/LANCHONETE para atendimento aos usuários, atletas, acompanhantes e demais frequentadores do complexo esportivo.
1.2. A área objeto da cessão localiza-se na Rua Landir Valentim Ferraz, Ipanema/MG, e será delimitada pela planta, croqui, memorial descritivo e/ou relatório fotográfico disponibilizados juntamente com o Edital, documentos que integrarão o ajuste para todos os fins.
1.3. A outorga possui natureza administrativa de uso especial de bem público para exploração econômica acessória à finalidade esportiva do complexo, não importando alienação, transferência de domínio, constituição de direito real, posse autônoma, direito de retenção ou formação de ponto comercial oponível ao Município.
1.4. O critério de julgamento será o MAIOR LANCE OU OFERTA MENSAL à Administração, tomando-se como piso da disputa o valor mínimo mensal definido no Termo de Referência.
1.5. A adoção do pregão em modelagem de receita observa a orientação firmada pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais na Consulta nº 1.164.226, deliberada pelo Tribunal Pleno em 26/02/2025, segundo a qual pregão e concorrência podem ser utilizados, de forma invertida, para outorga de uso de bens públicos mediante maior preço ou maior oferta à Administração.
1.6. A apresentação da proposta implica ciência e aceitação integral deste Edital, do Termo de Referência, da minuta contratual, do Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo e dos demais anexos disponibilizados.

2 - DO VALOR MÍNIMO, DA NATUREZA DA RECEITA E DOS CUSTOS DA EXPLORAÇÃO
2.1. O valor mínimo mensal da cessão é de R$ 1.000,00 (mil reais). Serão desclassificadas as propostas iniciais ou finais inferiores a esse valor.
2.2. O valor mínimo constitui piso de disputa, de modo que os lances deverão ser sucessivos e crescentes, prevalecendo a maior oferta válida ao Município.
2.3. Por se tratar de cessão onerosa geradora de receita, não haverá despesa orçamentária a ser empenhada em favor do CESSIONÁRIO pela exploração do espaço. Os valores recebidos serão contabilizados na classificação de receita definida pelo setor competente.
2.4. Todos os custos da atividade econômica, inclusive pessoal, equipamentos, mobiliário, insumos, tributos, licenças, seguros, adequações autorizadas, limpeza, destinação de resíduos, gás, internet e demais despesas operacionais, correrão por conta do CESSIONÁRIO, observadas as regras específicas do Termo de Referência e do contrato para água e energia.
2.5. O Município não garante fluxo mínimo de usuários, número de eventos, vendas, faturamento, lucro ou retorno do investimento, constituindo a variação de demanda risco empresarial ordinário do CESSIONÁRIO.

3 - DA PARTICIPAÇÃO
3.1.	Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que seja credenciada como empresa do ramo pertinente e compatível ao objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste edital e seus anexos. 
3.2.	A licitante deverá estar regularmente cadastrada junto a BBMNET Online no sítio: www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
3.3.	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4.	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
3.6.	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3.7.	Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1.	Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2.	Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.7.3.	Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.7.4.	Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5.	Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6.	Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7.	Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8.	Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9.	Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10.	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.7.11.	Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.8.	O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.9.	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10.	Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.11.	O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.12.	Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.13.	A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. As propostas serão encaminhadas exclusivamente por meio da plataforma BBMNET até a data e o horário fixados, observadas as regras operacionais do sistema.
4.2. A proposta inicial deverá indicar o valor mensal ofertado pela cessão, expresso em reais, com no máximo duas casas decimais, não podendo ser inferior a R$ 1.000,00.
4.3. Não serão exigidos marca, modelo, catálogo, amostra, quantidade de produtos ou preço unitário de mercadorias, por não se tratar de aquisição de bens pela Administração.
4.4. A proposta terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação, e deverá considerar todos os encargos e riscos necessários ao cumprimento integral do objeto.
4.5. O licitante deverá declarar, nos campos próprios do sistema e/ou por documento, conforme aplicável, que conhece e aceita o Edital e seus anexos; cumpre os requisitos de habilitação; observa a legislação trabalhista; cumpre a reserva legal de cargos; não utiliza trabalho infantil em situação vedada; e não se encontra impedido de licitar ou contratar.
4.6. A documentação de habilitação será inserida na plataforma no momento e na forma exigidos pelo sistema e por este Edital, sem prejuízo da possibilidade de diligência nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.

5 - DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
5.1. A sessão pública será aberta automaticamente pela plataforma na data e horário indicados, passando o Pregoeiro a conduzir os atos de classificação, disputa, julgamento e habilitação.
5.2. O modo de disputa será ABERTO. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observadas as regras da plataforma e o art. 56 da Lei nº 14.133/2021.
5.3. Por se tratar de julgamento pela maior oferta, os lances deverão ser CRESCENTES. O licitante somente poderá oferecer lance superior ao último por ele registrado, respeitado o intervalo mínimo operacional de R$ 0,01 (um centavo), ou outro limite automaticamente imposto pela plataforma.
5.4. Durante a fase competitiva, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação de seu autor aos demais participantes enquanto perdurar a disputa.
5.5. A etapa inicial de lances terá duração de 10 (dez) minutos e será prorrogada automaticamente por 2 (dois) minutos sempre que houver lance registrado nos 2 (dois) minutos finais, repetindo-se as prorrogações enquanto houver novos lances no período.
5.6. Para fins do art. 56, § 3º, I, da Lei nº 14.133/2021, serão considerados intermediários os lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando admitidos pela plataforma.
5.7. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta para definição das demais colocações, se operacionalmente viável.
5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor para efeito de primeira colocação, prevalecendo, quando necessário, aquele registrado primeiramente pelo sistema, sem prejuízo das regras legais de desempate.
5.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
5.10. Na hipótese de desconexão do Pregoeiro por período superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e somente será reiniciada após comunicação aos participantes, respeitado o intervalo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas quando exigido pela plataforma e pela regulamentação aplicável.

6 - DO TRATAMENTO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
6.1. Encerrada a fase de lances, se a maior oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, será verificada a existência de ME/EPP cuja proposta final seja igual ou até 5% (cinco por cento) inferior à maior oferta.
6.2. A ME/EPP mais bem classificada nessa faixa será convocada, por adaptação lógica dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 ao critério de maior oferta, para apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, proposta SUPERIOR à então considerada vencedora.
6.3. Não exercido o direito pela primeira ME/EPP convocada, poderão ser chamadas as demais que se enquadrem na mesma faixa, na ordem de classificação, para o exercício sucessivo do direito.
6.4. Se a plataforma não executar automaticamente essa etapa em razão da modelagem de maior oferta, o procedimento será conduzido pelo Pregoeiro por meio do chat, com registro integral em ata.
6.5. O tratamento previsto neste item não autoriza redução da maior oferta nem alteração do critério de julgamento, preservando-se a vantajosidade econômica para o Município.

7 - DO JULGAMENTO, DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
7.1. As propostas serão classificadas em ordem DECRESCENTE de valor, sendo provisoriamente vencedora a maior oferta mensal válida.
7.2. Encerrada a disputa e eventual preferência de ME/EPP, o Pregoeiro poderá negociar com o primeiro colocado visando à ELEVAÇÃO da oferta, vedada negociação que reduza o valor abaixo do maior lance regularmente registrado.
7.3. Será desclassificada a proposta que: a) contenha vício insanável; b) seja inferior ao valor mínimo mensal; c) imponha condição incompatível com o Edital; d) altere a finalidade da cessão; e) revele erro material não confirmado ou fraude; ou f) descumpra exigência essencial do instrumento convocatório.
7.4. A análise de aceitabilidade não utilizará, de forma automática, parâmetros de inexequibilidade próprios de compras, obras ou serviços pagos pela Administração. Todavia, oferta excepcionalmente elevada poderá ser objeto de diligência destinada a confirmar sua seriedade, capacidade de adimplemento e ausência de erro material.
7.5. A alegação posterior de baixa demanda, redução de faturamento, erro de cálculo empresarial, sazonalidade ou aumento ordinário de custos não autorizará, por si só, redução da remuneração ofertada.
7.6. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas formais que não alterem a substância da proposta ou dos documentos, mediante decisão motivada, observados os arts. 59 e 64 da Lei nº 14.133/2021.
7.7. Se a proposta mais bem classificada for desclassificada ou se o licitante for inabilitado, será examinada a proposta subsequente, sucessivamente, segundo a ordem decrescente de classificação.

8 - DA HABILITAÇÃO
8.1. A habilitação observará os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021 e as exigências do item 20.2 do Termo de Referência.
8.2. Para habilitação jurídica, será exigida documentação constitutiva compatível com a natureza do licitante, devendo o objeto social ou atividade econômica guardar pertinência com a exploração pretendida.
8.3. A regularidade fiscal, social e trabalhista será comprovada mediante CNPJ, certidões federal, estadual e municipal, FGTS e CNDT, na forma detalhada no Termo de Referência.
8.4. Para qualificação econômico-financeira será exigida certidão negativa de falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial, ou documento judicial equivalente, expedido pelo distribuidor da sede do licitante, observado o prazo de validade do documento ou, na ausência, o prazo indicado no Termo de Referência.
8.5. Para qualificação técnica será exigida a declaração de visita técnica ou de renúncia/ciência plena das condições locais, conforme Anexo V.
8.6. Alvarás, licenças sanitárias, autorizações de prevenção e combate a incêndio e demais documentos específicos de funcionamento não serão exigidos como condição de habilitação quando sua emissão depender da efetiva instalação no espaço, mas deverão estar válidos antes do início da operação, sob responsabilidade exclusiva do CESSIONÁRIO.
8.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a documentação fiscal e trabalhista ainda que contenha restrição, assegurado o prazo legal para regularização após a declaração do vencedor.
8.8. Após a entrega da documentação, a juntada de novos documentos somente será admitida nas hipóteses do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, especialmente para complementar informações sobre documentos já apresentados ou atualizar documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
8.9. A Administração poderá consultar sistemas e cadastros oficiais para verificar impedimentos e autenticidade de certidões, inclusive CEIS, CNEP e Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, quando cabível.

9 - DOS RECURSOS
9.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o ato de julgamento ou habilitação, no prazo disponibilizado pela plataforma, sob pena de preclusão, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
9.2. Admitida a intenção, o recorrente terá 3 (três) dias úteis para apresentar as razões recursais, e os demais licitantes terão igual prazo para apresentar contrarrazões, contado na forma legal.
9.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver praticado o ato ou proferido a decisão, observados os prazos e o procedimento do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.
9.4. O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.5. Será assegurado aos interessados acesso aos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1. Encerradas as fases de julgamento, habilitação e recursos, o processo será encaminhado à autoridade competente para adjudicação e homologação, observada a Lei nº 14.133/2021.
10.2. A adjudicação não confere direito adquirido à assinatura do contrato quando estiver ausente requisito legal indispensável à outorga do uso do bem público.

11 - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA AUTORIZAÇÃO PARA USO DO BEM
11.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o Contrato de Cessão Onerosa de Uso no prazo de 3 (três) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período mediante justificativa aceita pela Administração.
11.2. Antes da assinatura serão verificadas a manutenção das condições de habilitação e a inexistência de impedimentos supervenientes.
11.3. A formalização definitiva da outorga fica condicionada à juntada aos autos da autorização legislativa ou do ato municipal juridicamente exigível para a utilização do bem público, quando aplicável, especialmente à luz do art. 27, XXV, da Lei Orgânica do Município de Ipanema/MG, ou de manifestação jurídica fundamentada que demonstre o atendimento dessa exigência.
11.4. Se o vencedor se recusar injustificadamente a assinar o contrato ou não comprovar as condições necessárias, poderão ser aplicadas as sanções cabíveis e convocados os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação e a legislação.

12 - DO ESTATUTO/REGULAMENTO INTERNO DO CENTRO ESPORTIVO - OBRIGAÇÃO ESSENCIAL
12.1. O Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo integra o Edital e o contrato e vincula o CESSIONÁRIO, seus sócios, administradores, empregados, colaboradores, fornecedores, prepostos e terceiros que atuem sob sua responsabilidade.
12.2. O descumprimento de qualquer disposição do Estatuto/Regulamento Interno será considerado cumprimento irregular de obrigação contratual e constituirá motivo expresso para extinção do ajuste, nos termos do art. 137, I e II, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções e da reparação de danos.
12.3. A extinção por culpa do CESSIONÁRIO será formalmente motivada em processo administrativo, com individualização dos fatos e garantia do contraditório e da ampla defesa.
12.4. A necessidade de processo administrativo para aplicação de sanção definitiva não impede medidas cautelares ou de polícia administrativa imediatamente necessárias à proteção da saúde, segurança, integridade física dos usuários, meio ambiente, patrimônio público ou ordem do complexo, inclusive suspensão preventiva da atividade, retirada de equipamento ou interdição de instalação.
12.5. Alterações futuras do Estatuto, de caráter geral e impessoal, relacionadas à organização, segurança, horários, disciplina e funcionamento do Centro Esportivo, serão obrigatórias após regular comunicação ao CESSIONÁRIO, ressalvada análise administrativa de eventual impacto econômico extraordinário, específico e comprovado.

13 - DO PRAZO, DA ENTREGA DO ESPAÇO E DO INÍCIO DA OPERAÇÃO
13.1. O prazo inicial da cessão será de 12 (doze) meses, contado na forma definida no contrato, admitida eventual prorrogação somente quando juridicamente cabível, vantajosa e expressamente autorizada.
13.2. A imissão no uso ocorrerá mediante Termo de Vistoria e Entrega, acompanhado de registro fotográfico e identificação das instalações disponibilizadas.
13.3. O CESSIONÁRIO deverá iniciar a operação comercial no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a entrega do espaço, salvo prorrogação previamente autorizada por motivo justificado.
13.4. Antes do início da operação deverão estar válidos os alvarás, licenças sanitárias, autorizações de segurança e demais documentos exigíveis para a atividade.

14 - DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DA INADIMPLÊNCIA
14.1. O CESSIONÁRIO pagará mensalmente ao Município o valor final de sua proposta vencedora, na forma e vencimento estabelecidos no Termo de Referência e no contrato.
14.2. O recolhimento deverá ocorrer por meio oficial indicado pelo Município, e somente será considerado quitado após a efetiva compensação.
14.3. O valor mensal poderá ser reajustado após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, pela variação do IPCA/IBGE ou índice oficial que o substitua, caso haja prorrogação que torne o reajuste aplicável.
14.4. O atraso sujeitará o CESSIONÁRIO aos encargos previstos no contrato e na legislação municipal, sem prejuízo de cobrança, inscrição do débito, sanções e extinção quando configurada gravidade suficiente.

15 - DA GESTÃO, DA FISCALIZAÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
15.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscal designados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das competências da Vigilância Sanitária, Fiscalização Municipal, Corpo de Bombeiros e demais autoridades.
15.2. O CESSIONÁRIO deverá cumprir integralmente o Edital, o Termo de Referência, o contrato e o Estatuto; preservar o patrimônio; manter o local limpo e seguro; pagar a remuneração; obter licenças; permitir fiscalização; reparar danos; cumprir horários; e restituir o espaço ao final da cessão.
15.3. O CEDENTE deverá disponibilizar o espaço nas condições registradas, prestar informações necessárias, fiscalizar a execução, comunicar alterações programadas e providenciar reparos estruturais de sua responsabilidade que não decorram de mau uso ou intervenção do CESSIONÁRIO.
15.4. As obrigações detalhadas das partes constam do Termo de Referência e da minuta contratual.

16 - DAS INFRAÇÕES, SANÇÕES E DA EXTINÇÃO
16.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, naquilo que forem compatíveis com a presente cessão, bem como os descumprimentos do Edital, Termo de Referência, contrato e Estatuto/Regulamento Interno.
16.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos termos dos arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e da minuta contratual.
16.3. Constituem motivos expressos para extinção, entre outros: descumprimento do Estatuto; desvio de finalidade; subcessão ou sublocação não autorizada; inadimplência relevante; perda de licença indispensável; infração sanitária ou de segurança grave; dano não reparado; intervenção física não autorizada; fechamento injustificado em período obrigatório; abandono; recusa à fiscalização; e prática de fraude ou ilícito.
16.4. A extinção unilateral será motivada e observará contraditório e ampla defesa, sem prejuízo de providências cautelares urgentes e dos efeitos patrimoniais previstos em lei e no contrato.

17 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
17.1. Qualquer pessoa poderá impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021.
17.2. Os pedidos serão apresentados pela plataforma eletrônica, salvo indisponibilidade técnica formalmente reconhecida, hipótese em que poderá ser utilizado o e-mail oficial de licitações indicado pelo Município.
17.3. A resposta será divulgada no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à abertura do certame, e vinculará a Administração e os participantes.
17.4. O acolhimento de impugnação que implique alteração capaz de afetar a formulação das propostas exigirá nova divulgação do Edital e observância dos prazos legais.

18 - DA VISITA TÉCNICA E DO CONHECIMENTO DO LOCAL
18.1. A visita técnica é facultativa e poderá ser realizada até 1 (um) dia útil antes da abertura da sessão, mediante agendamento com a Secretaria Municipal responsável pelo Centro Esportivo.
18.2. O licitante que não realizar a visita deverá apresentar a declaração constante do Anexo V, reconhecendo possuir pleno conhecimento das condições locais e assumindo os riscos ordinariamente verificáveis do espaço.
18.3. A visita ou sua renúncia não exclui direitos legalmente assegurados diante de vício oculto, defeito estrutural preexistente não identificável ou fato superveniente extraordinário não imputável ao CESSIONÁRIO.

19 - DA PUBLICIDADE, DA EFICÁCIA E DA INTERPRETAÇÃO DOS DOCUMENTOS
19.1. A contratação e o respectivo instrumento serão divulgados no PNCP e no sítio oficial, observadas as exigências da Lei nº 14.133/2021.
19.2. O Edital, o Termo de Referência, a proposta vencedora, a minuta/contrato, o Estatuto, a planta/croqui, o Termo de Vistoria e os demais documentos do procedimento formam conjunto integrado e deverão ser interpretados sistematicamente.
19.3. Em caso de divergência material entre documentos, deverá ser adotada interpretação que preserve a finalidade pública, o critério de maior oferta, a segurança dos usuários, a natureza da cessão e a legislação aplicável, submetendo-se conflito relevante à decisão formal e motivada da Administração, sem aplicação automática de cláusula incompatível com a natureza do objeto.

20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DOS ANEXOS
20.1. A participação no certame implica conhecimento das condições de utilização do bem público e aceitação das regras deste Edital e de seus anexos.
20.2. Os licitantes assumem os custos de preparação e apresentação das propostas, não cabendo indenização pela participação no procedimento.
20.3. A Administração poderá revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, mediante decisão motivada e observância da Lei nº 14.133/2021.
20.4. Os casos omissos serão decididos à luz da Lei nº 14.133/2021, da legislação municipal sobre patrimônio e uso de bens públicos, da Lei Orgânica Municipal, do Estatuto/Regulamento Interno e dos princípios de direito público.
20.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipanema/MG para as questões judiciais decorrentes do certame e da contratação, ressalvadas competências legais específicas.
20.6. Integram este Edital, para todos os fins:

• ANEXO I - Termo de Referência;
• ANEXO II - Modelo de Proposta de Maior Oferta;
• ANEXO III - Declarações Gerais de Habilitação;
• ANEXO IV - Declaração de Sujeição ao Edital, Ciência do Estatuto e Inexistência de Fatos Impeditivos;
• ANEXO V - Declaração de Visita Técnica ou Renúncia;
• ANEXO VI - Minuta do Contrato de Cessão Onerosa de Uso;
• ANEXO VII - Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo Municipal (arquivo autônomo);
• ANEXO VIII - Planta/Croqui, Relatório Fotográfico e/ou Termo de Vistoria do espaço (arquivo autônomo);
• ANEXO IX - Laudo/Relatório de Avaliação do valor mínimo mensal (arquivo autônomo).



Ipanema/MG, 21 de setembro de 2026.






Janaína de Oliveira Horst
Equipe de Apoio
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
CESSÃO ONEROSA DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO – BAR/LANCHONETE


1. DO OBJETO E DA NATUREZA DA OUTORGA
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a cessão onerosa de uso do espaço físico destinado ao funcionamento de bar/lanchonete no Centro Esportivo Municipal de Ipanema/MG.
1.2. A outorga possui natureza de uso especial de bem público para exploração econômica acessória à finalidade esportiva do complexo, não importando alienação, transferência de domínio, direito real, posse autônoma ou qualquer espécie de direito de retenção sobre o imóvel.
1.3. A cessão será formalizada mediante contrato administrativo, com caráter intuitu personae, sendo vedada a cessão, transferência, subcessão, sublocação, comodato, compartilhamento da exploração, trespasse ou qualquer forma de entrega da gestão do espaço a terceiros sem prévia e expressa autorização da Administração, quando juridicamente admissível.
1.4. A exploração comercial ocorrerá por conta e risco do CESSIONÁRIO, que será responsável pela implantação e operação do estabelecimento, aquisição de equipamentos, mobiliário, utensílios, insumos, contratação de pessoal, tributos, licenças, seguros que entender pertinentes e demais custos inerentes à atividade, não havendo pagamento, subsídio ou garantia de faturamento mínimo pelo Município.
1.5. A cessão não confere exclusividade comercial sobre todo o Centro Esportivo, salvo disposição expressa em sentido contrário no Edital. A Administração poderá, por interesse público, autorizar atividades temporárias, eventos, feiras ou comércio eventual em outras áreas do complexo, observadas as normas internas, sem que isso gere, por si só, direito a indenização ou recomposição de receita.

2. DA JUSTIFICATIVA E DO INTERESSE PÚBLICO
2.1. A disponibilização de serviço de alimentação no interior do Centro Esportivo atende ao interesse dos usuários e frequentadores, ampliando a funcionalidade, a comodidade e a permanência segura no complexo, especialmente em períodos de treinamentos, competições, atividades recreativas e eventos.
2.2. A exploração por particular especializado evita que o Município assuma diretamente atividade econômica acessória, transfere ao particular os riscos operacionais e comerciais da atividade e, simultaneamente, permite a obtenção de receita pública decorrente da remuneração pela utilização privativa do espaço.
2.3. A modelagem onerosa busca assegurar a ocupação eficiente do patrimônio público, a conservação do espaço, a observância das normas sanitárias e de segurança, a oferta regular de alimentação e bebidas permitidas e a seleção isonômica do interessado que apresente a proposta economicamente mais vantajosa para a Administração.
2.4. A cessão não gera despesa orçamentária de contratação para o Município. O fluxo financeiro é inverso: o CESSIONÁRIO remunera o CEDENTE pelo uso do espaço, sem prejuízo da contabilização da receita na classificação orçamentária adequada.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E DA FORMA DE SELEÇÃO
3.1. A outorga submete-se, no que couber, à Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aos arts. 2º, IV, 5º, 25, 92, 104, 117, 137 e 155 a 163; à Lei Orgânica e à legislação municipal relativa ao patrimônio e ao uso de bens públicos; ao art. 4º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB; às normas sanitárias, consumeristas, ambientais, de segurança e de prevenção contra incêndio; e às demais normas aplicáveis à atividade.
3.2. A formalização da outorga ficará condicionada à observância da prévia aprovação da Câmara Municipal exigida pelo art. 27, XXV, da Lei Orgânica do Município de Ipanema/MG para a concessão de bem imóvel público, caso não exista ato legislativo específico e vigente que já autorize a utilização pretendida. A unidade responsável deverá juntar aos autos a comprovação da autorização ou da manifestação jurídica que demonstre o atendimento dessa exigência antes da assinatura do contrato.
3.3. A seleção será realizada por PREGÃO ELETRÔNICO, em modelagem de receita (“pregão invertido”), com critério de julgamento pela MAIOR OFERTA MENSAL à Administração, tomando-se como valor mínimo o montante definido em avaliação específica do espaço. A modelagem observa o entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais na Consulta nº 1.164.226, julgada pelo Tribunal Pleno em 26/02/2025, que reconheceu a adequação do pregão ou da concorrência, utilizados de forma invertida, para outorga de uso de bens públicos, mediante maior preço ou maior oferta.
3.4. Serão desclassificadas ofertas inferiores ao valor mínimo mensal estabelecido no Edital. Os lances deverão ser sucessivos e crescentes, observados o intervalo mínimo e as regras operacionais definidas no instrumento convocatório e na plataforma eletrônica.
3.5. Para fins administrativos e de publicidade contratual, o valor global estimado do ajuste corresponderá ao valor mensal final ofertado multiplicado pelo número de meses de vigência contratual, sem que tal cálculo represente garantia de receita comercial ao CESSIONÁRIO.

4. DA DESCRIÇÃO DO ESPAÇO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
4.1. O espaço será identificado por planta, croqui ou memorial descritivo, com indicação da área útil, confrontações, pontos existentes de água e energia, instalações sanitárias de apoio, acessos e demais características relevantes. Tais documentos integrarão o Edital e o contrato.
4.2. A entrega do espaço será formalizada mediante Termo de Vistoria e Entrega, acompanhado de relatório fotográfico, no qual serão registradas as condições físicas, instalações existentes, eventuais equipamentos pertencentes ao Município e ocorrências relevantes.
4.3. O CESSIONÁRIO declara que receberá o espaço nas condições consignadas no Termo de Vistoria, obrigando-se a conservá-lo e devolvê-lo ao final da cessão em estado compatível com o uso regular, ressalvado o desgaste natural decorrente da utilização adequada.
4.4. A ocupação deverá permanecer estritamente dentro da área demarcada. Mesas, cadeiras, freezers, expositores, placas, caixas, botijões, depósitos, lixeiras ou quaisquer objetos não poderão ser instalados em áreas de circulação, rotas de fuga, acessos às quadras, piscinas, pista, arquibancadas ou demais áreas comuns sem autorização expressa.
4.5. A Administração poderá determinar a remoção imediata de equipamentos ou objetos posicionados em desacordo com as normas de segurança, acessibilidade, circulação ou com o Estatuto do Centro Esportivo, independentemente de prejuízo às demais medidas contratuais.

5. DO VALOR MÍNIMO DA CESSÃO E DA FORMAÇÃO DO PREÇO
5.1. O valor mínimo mensal para a cessão será de R$ 1.000,00 (mil reais) mensais.
5.2. A avaliação deverá considerar, sempre que disponíveis, a metragem do espaço, localização, infraestrutura disponibilizada, estado de conservação, capacidade de atendimento, fluxo potencial de usuários, valores praticados em imóveis ou pontos comerciais comparáveis, custos ordinários de ocupação e vocação econômica do local, com memória de cálculo e documentos de suporte.
5.3. O valor mínimo tem natureza de piso da disputa e não poderá ser reduzido na sessão licitatória. A proposta final do vencedor constituirá a remuneração mensal devida ao Município durante a vigência, sujeita ao reajuste previsto neste Termo.
5.4. Na formulação da oferta, o licitante deverá considerar todos os encargos, despesas, tributos, taxas, licenças, consumo de utilidades, mão de obra, manutenção, equipamentos, adequações, perdas, riscos de demanda e demais custos necessários à exploração do estabelecimento.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DA ENTREGA E DO INÍCIO DA OPERAÇÃO
6.1. O prazo inicial da cessão será de 12 (doze) meses, contado da data definida no contrato, admitida eventual prorrogação somente quando houver fundamento jurídico, interesse público, demonstração de vantajosidade e autorização da autoridade competente, observada a legislação municipal e a Lei nº 14.133/2021, no que couber.
6.2. A imissão administrativa do CESSIONÁRIO no uso do espaço ocorrerá mediante assinatura do Termo de Vistoria e Entrega, após a formalização do contrato e o atendimento das condições prévias exigidas.
6.3. O CESSIONÁRIO deverá iniciar a operação comercial no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da entrega do espaço, salvo prorrogação previamente autorizada mediante justificativa aceita pela Administração.
6.4. Antes do início da operação deverão estar disponíveis todas as licenças, autorizações e documentos exigíveis para o funcionamento do estabelecimento, sem prejuízo de outras obrigações previstas neste Termo.

7. DA REMUNERAÇÃO MENSAL, DO REAJUSTE E DA INADIMPLÊNCIA
7.1. O CESSIONÁRIO recolherá mensalmente aos cofres municipais a remuneração correspondente ao valor final ofertado na licitação, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da utilização, por guia, boleto, PIX institucional ou outro meio oficial indicado pelo Município.
7.2. O comprovante de pagamento deverá ser disponibilizado à fiscalização quando solicitado. O pagamento somente será considerado realizado após a efetiva compensação em favor do Município.
7.3. Quando o início ou término da utilização ocorrer no curso do mês, a Administração poderá calcular o valor proporcionalmente aos dias de efetiva disponibilização do espaço, conforme regra expressa no contrato.
7.4. O valor mensal será reajustado após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base definida no Edital, pela variação do IPCA/IBGE ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo, salvo disposição legal ou regulamentar específica em sentido diverso.
7.5. O atraso sujeitará o CESSIONÁRIO à atualização monetária, juros, multa ou demais encargos previstos na legislação municipal e no contrato, sem prejuízo da cobrança administrativa ou judicial, da inscrição do débito e das consequências sancionatórias e extintivas cabíveis.
7.6. A inadimplência da remuneração constitui descumprimento contratual e poderá ensejar a extinção do ajuste, mediante processo formalmente motivado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da cobrança integral dos valores devidos.

8. DO ESTATUTO/REGULAMENTO INTERNO DO CENTRO ESPORTIVO – OBRIGAÇÃO ESSENCIAL
8.1. O licitante, ao apresentar proposta, declarará ciência integral do Estatuto/Regulamento Interno e reconhecerá que suas disposições vinculam a empresa, seus sócios, administradores, empregados, colaboradores, fornecedores, prepostos e terceiros que atuem sob sua responsabilidade.
8.2. Todo e qualquer descumprimento do Estatuto/Regulamento Interno será considerado cumprimento irregular de obrigação contratual e constituirá motivo expresso para extinção do contrato, nos termos do art. 137, I e II, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções administrativas, da reparação de danos e das demais medidas cabíveis.
8.3. A extinção não será automática por simples constatação material: deverá ser formalmente motivada em processo administrativo, com individualização dos fatos e garantia do contraditório e da ampla defesa, na forma da Lei nº 14.133/2021. Essa exigência procedimental não impede a adoção imediata de medidas cautelares ou de polícia administrativa necessárias à proteção da saúde, da segurança, da integridade física dos usuários, do patrimônio público ou da ordem do complexo.
8.4. Infrações graves às regras de segurança, higiene, proteção de crianças e adolescentes, acesso às áreas restritas, uso de piscinas e instalações esportivas, prevenção contra incêndio, comercialização de produtos proibidos, violência, perturbação da ordem ou qualquer conduta que exponha pessoas a risco poderão justificar a suspensão preventiva da atividade até decisão administrativa.
8.5. Alterações futuras do Estatuto/Regulamento Interno, de caráter geral e impessoal, relacionadas à organização, segurança, horários, disciplina e funcionamento do complexo serão observadas pelo CESSIONÁRIO a partir de sua regular comunicação. Alterações que produzam impacto econômico extraordinário e específico sobre o contrato serão analisadas administrativamente à luz da legislação aplicável.

9. DO REGIME DE FUNCIONAMENTO DO BAR/LANCHONETE
9.1. O funcionamento deverá acompanhar os dias, horários e regras de abertura do Centro Esportivo, bem como os horários mínimos e condições previstos no Estatuto/Regulamento Interno, no Edital e nas determinações gerais expedidas pela Administração.
9.2. Sempre que o Centro Esportivo estiver aberto ao público em períodos ordinários ou em eventos previamente programados, o CESSIONÁRIO deverá manter o estabelecimento em funcionamento, salvo autorização expressa para fechamento temporário ou hipótese de força maior devidamente comunicada e comprovada.
9.3. A Administração poderá alterar horários de funcionamento, restringir temporariamente acessos, reservar áreas, suspender atividades esportivas ou fechar o complexo por razões de segurança, manutenção, interesse público, eventos oficiais, calamidade, determinação sanitária ou situação emergencial, observadas as consequências contratuais juridicamente cabíveis em caso de impacto excepcional.
9.4. O Município não garante quantidade mínima de usuários, atletas, eventos, vendas ou faturamento, cabendo ao CESSIONÁRIO o risco ordinário de demanda e sazonalidade da atividade comercial.
9.5. A atividade comercial não poderá interferir na prática esportiva, na circulação de usuários, na limpeza, no sossego, na segurança, na acessibilidade ou no funcionamento das demais dependências.
9.6. A utilização de música, equipamentos de som, televisão, publicidade sonora, promoções, eventos próprios ou qualquer atividade que produza ruído deverá observar a legislação aplicável e depender de prévia autorização quando exigida pelo Estatuto ou pela Administração.

10. DOS PRODUTOS, SERVIÇOS E PRÁTICAS COMERCIAIS
10.1. A exploração será restrita a atividade compatível com bar/lanchonete, incluindo a comercialização de alimentos preparados, lanches, bebidas, cafés, sucos, água, produtos industrializados e itens correlatos permitidos pela legislação e pelo Estatuto do Centro Esportivo.
10.2. É vedada a comercialização de produtos ilícitos, impróprios ao consumo, vencidos, adulterados, sem procedência regular, falsificados ou proibidos pela legislação, pelo Estatuto ou por ato sanitário competente.
10.3. A comercialização de bebidas alcoólicas, quando admitida pelo Estatuto e pela legislação municipal, deverá observar rigorosamente as restrições legais, inclusive a proibição de venda, fornecimento, entrega ou consumo por menores de 18 anos e as limitações de horário, local e evento eventualmente impostas pela Administração.
10.4. Recipientes de vidro e outros materiais potencialmente cortantes ou perigosos não poderão ser fornecidos para circulação em áreas nas quais o Estatuto ou a Administração os proíba, especialmente em ambientes aquáticos, esportivos, infantis ou de grande circulação.
10.5. Os preços serão definidos pelo CESSIONÁRIO, observados o Código de Defesa do Consumidor e as regras de transparência, devendo permanecer afixados de forma clara e ostensiva, vedada cobrança discriminatória, venda casada ou prática abusiva.
10.6. O CESSIONÁRIO deverá emitir documentos fiscais quando legalmente exigidos e disponibilizar meios de pagamento compatíveis com a atividade, sem obrigação de recebimento em modalidade não prevista em lei.

11. DAS EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS E DE SEGURANÇA DOS ALIMENTOS
11.1. O CESSIONÁRIO deverá obter e manter válidos, antes e durante toda a operação, os alvarás, licenças, registros, autorizações sanitárias e demais documentos exigidos pelos órgãos competentes para o exercício da atividade.
11.2. A manipulação, preparação, armazenamento, transporte, exposição e comercialização de alimentos deverá observar a Resolução-RDC Anvisa nº 216/2004, suas alterações ou norma que a substitua, além das normas estaduais e municipais de vigilância sanitária.
11.3. O estabelecimento deverá manter procedimentos de boas práticas, higienização, controle de pragas, conservação, armazenamento e controle de temperatura compatíveis com os alimentos comercializados, bem como Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados quando exigidos pela autoridade sanitária.
11.4. É responsabilidade exclusiva do CESSIONÁRIO assegurar a procedência, validade, integridade, acondicionamento e conservação dos gêneros alimentícios e bebidas, respondendo por intoxicações, contaminações ou danos decorrentes de falha na operação, sem prejuízo da atuação dos órgãos de fiscalização.
11.5. Manipuladores de alimentos deverão apresentar higiene pessoal compatível com a atividade, utilizar vestimentas e equipamentos adequados e cumprir os requisitos de saúde ocupacional e capacitação exigidos pela legislação sanitária.

12. DA SEGURANÇA, PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO E INSTALAÇÕES
12.1. O CESSIONÁRIO deverá cumprir as exigências do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, da Defesa Civil, da Administração e das normas técnicas aplicáveis à atividade, providenciando extintores, sinalização, equipamentos de segurança e demais medidas que sejam de sua responsabilidade.
12.2. O uso, armazenamento e instalação de GLP, gás, equipamentos de cocção, fritadeiras, fornos e aparelhos que produzam calor somente será admitido quando tecnicamente adequado, autorizado e instalado em conformidade com as normas de segurança, sem obstrução de rotas de fuga ou exposição dos usuários a risco.
12.3. É vedada qualquer ligação clandestina, improvisada ou não autorizada de água, energia, gás, internet ou outros serviços. Intervenções elétricas, hidráulicas ou civis deverão ser previamente autorizadas e, quando exigível, executadas por profissional habilitado.
12.4. Rotas de fuga, portas, corredores, equipamentos de combate a incêndio, hidrantes, sinalizações e acessos de emergência deverão permanecer permanentemente livres e desobstruídos.
12.5. Acidentes, incêndios, vazamentos, panes elétricas, suspeitas de contaminação alimentar ou outras ocorrências relevantes deverão ser comunicados imediatamente à Administração e aos órgãos competentes, sem prejuízo das providências emergenciais de responsabilidade do CESSIONÁRIO.

13. DA LIMPEZA, RESÍDUOS E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL
13.1. O CESSIONÁRIO deverá manter permanentemente limpos, higienizados e organizados o espaço cedido, balcões, cozinha, depósito, equipamentos e a área imediatamente afetada por sua operação, inclusive durante eventos de maior fluxo.
13.2. Deverá disponibilizar recipientes adequados para resíduos, realizar a segregação quando exigida e providenciar a retirada e destinação em conformidade com a coleta municipal e com as normas ambientais e sanitárias.
13.3. Óleo de cozinha usado, gorduras, resíduos líquidos, embalagens contaminadas e outros materiais que exijam destinação específica não poderão ser lançados na rede pluvial, no solo, em ralos inadequados ou em áreas comuns, cabendo ao CESSIONÁRIO providenciar destinação ambientalmente correta e guardar comprovantes quando exigidos.
13.4. O CESSIONÁRIO deverá prevenir a proliferação de vetores e pragas, manter ralos, caixas de gordura e áreas de armazenamento em condições adequadas e adotar controle profissional quando necessário.

14. DAS DESPESAS DE ÁGUA, ENERGIA, GÁS, INTERNET E DEMAIS UTILIDADES
14.1. Todas as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento do bar/lanchonete serão suportadas pelo CESSIONÁRIO, inclusive consumo de energia elétrica, água, gás, telefonia, internet e serviços correlatos, salvo disposição expressa em sentido diverso no Edital.
14.2. Sempre que tecnicamente viável, o consumo deverá ser individualizado por medidor ou submedidor. Na inexistência de medição individual, não poderá ser imposta cobrança autônoma ou arbitrária: eventual ressarcimento dependerá de critério objetivo, previamente definido e comunicado ao CESSIONÁRIO antes do início da operação, vedada cobrança retroativa baseada em estimativa não previamente estabelecida.
14.3. A instalação de medidores, tomadas, disjuntores, pontos hidráulicos ou equipamentos adicionais dependerá de autorização prévia e observará o padrão técnico do Centro Esportivo.
14.4. O CESSIONÁRIO responderá por consumo extraordinário, danos, sobrecarga, desperdício ou custos decorrentes de uso inadequado das instalações sob sua responsabilidade.

15. DAS BENFEITORIAS, ADEQUAÇÕES, MOBILIÁRIO E IDENTIDADE VISUAL
15.1. Nenhuma obra, perfuração, demolição, pintura, instalação fixa, alteração de fachada, fechamento, ampliação, adaptação elétrica ou hidráulica poderá ser realizada sem autorização prévia e escrita do Município.
15.2. Quando a intervenção exigir projeto, ART, RRT, licença ou aprovação técnica, o CESSIONÁRIO deverá providenciá-los às suas expensas antes do início dos serviços.
15.3. Benfeitorias e instalações fixas autorizadas incorporar-se-ão ao imóvel ao término do contrato, sem direito de retenção ou indenização, salvo disposição expressa em contrário constante de autorização específica ou imposição legal.
15.4. Bens móveis e equipamentos pertencentes ao CESSIONÁRIO poderão ser retirados ao final, desde que a remoção não cause danos ao patrimônio público e que o espaço seja restituído nas condições exigidas pela Administração.
15.5. Placas, cardápios, luminosos, adesivos, toldos, comunicação visual e publicidade deverão respeitar o padrão estético do Centro Esportivo, as normas municipais e as orientações da Administração, vedada a utilização de símbolos oficiais do Município para criar aparência de patrocínio, chancela ou vínculo institucional sem autorização.

16. DO PESSOAL, DAS RELAÇÕES TRABALHISTAS E DA RESPONSABILIDADE CIVIL
16.1. O CESSIONÁRIO será o único responsável por seus sócios, empregados, prestadores, fornecedores e prepostos, inexistindo vínculo empregatício, funcional ou de subordinação com o Município.
16.2. Caberá ao CESSIONÁRIO cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, de saúde e segurança do trabalho, inclusive as relacionadas a acidentes envolvendo seu pessoal.
16.3. A inadimplência do CESSIONÁRIO em relação a encargos privados não transfere ao Município a responsabilidade pelo pagamento, sem prejuízo das hipóteses legais de responsabilização eventualmente reconhecidas por autoridade competente.
16.4. O CESSIONÁRIO responderá integralmente pelos danos que causar ao Município, aos usuários, a terceiros, ao meio ambiente ou ao patrimônio público, por ação ou omissão própria ou de pessoas sob sua responsabilidade, devendo reparar ou indenizar os prejuízos apurados.

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO
17.1. Pagar pontualmente a remuneração mensal e demais encargos previstos no contrato.
17.2. Utilizar o espaço exclusivamente para a finalidade prevista, vedado qualquer desvio de uso.
17.3. Cumprir integralmente o Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo, o Edital, o contrato, este Termo de Referência e as determinações regulares da fiscalização.
17.4. Manter, durante toda a vigência, as condições jurídicas, fiscais, trabalhistas e de regularidade exigidas para a contratação, quando aplicáveis.
17.5. Obter e renovar tempestivamente todos os alvarás e licenças exigíveis para o funcionamento da atividade.
17.6. Manter o estabelecimento aberto e adequadamente abastecido nos períodos obrigatórios de funcionamento.
17.7. Permitir livre acesso dos fiscais municipais e dos órgãos de controle, vigilância sanitária, Corpo de Bombeiros e demais autoridades competentes ao espaço, para fins de inspeção.
17.8. Apresentar documentos, licenças, comprovantes, registros de higienização, notas de aquisição e demais informações relacionadas à execução sempre que solicitadas.
17.9. Comunicar imediatamente qualquer dano, falha estrutural, risco, acidente, ocorrência sanitária ou fato que possa comprometer a segurança do complexo.
17.10. Reparar, às suas expensas e no prazo fixado pela fiscalização, danos causados ao imóvel, equipamentos ou instalações, sem prejuízo de eventual indenização complementar.
17.11. Não ceder, transferir, sublocar ou permitir que terceiro explore o espaço ou parte dele em nome próprio.
17.12. Não utilizar áreas comuns como depósito, extensão do comércio, local de preparo ou estacionamento privativo sem autorização.
17.13. Manter comportamento compatível com ambiente esportivo, familiar e de uso coletivo, zelando pela urbanidade e pelo atendimento adequado ao público.
17.14. Restituir o espaço, ao final do contrato ou quando determinada sua extinção, livre e desocupado, nas condições previstas no Termo de Vistoria, ressalvado o desgaste natural.
17.15. Cumprir todas as demais obrigações necessárias ao regular exercício da atividade, ainda que não transcritas neste Termo, quando decorrerem diretamente da legislação aplicável ou do Estatuto do Centro Esportivo.

18. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO/CEDENTE
18.1. Disponibilizar o espaço público nas condições descritas no Termo de Vistoria e Entrega, assegurando ao CESSIONÁRIO o uso regular durante a vigência, sem prejuízo das prerrogativas administrativas e das restrições inerentes ao funcionamento do complexo.
18.2. Fornecer informações e esclarecimentos necessários à adequada execução do contrato e à compatibilização da operação com as regras do Centro Esportivo.
18.3. Designar gestor e fiscal do contrato e promover o acompanhamento da execução, registrando ocorrências e determinando correções quando necessárias.
18.4. Comunicar ao CESSIONÁRIO, sempre que possível, alterações programadas de horários, eventos, manutenção ou restrições de acesso que possam afetar a operação.
18.5. Executar ou providenciar reparos estruturais de responsabilidade do Município que não decorram de dano, mau uso ou intervenção do CESSIONÁRIO.
18.6. Adotar as medidas administrativas cabíveis diante de irregularidades, assegurando o devido processo legal nos procedimentos sancionatórios e de extinção contratual.

19. DA VISITA TÉCNICA E DO CONHECIMENTO DO LOCAL
19.1. A visita técnica será facultativa e poderá ser realizada até a data indicada no Edital, mediante agendamento com a unidade responsável pelo Centro Esportivo.
19.2. O licitante que optar por não realizar a visita deverá apresentar declaração formal de pleno conhecimento das condições locais e das peculiaridades do espaço, assumindo a responsabilidade por sua decisão e não podendo alegar desconhecimento de circunstâncias visíveis ou acessíveis à época da licitação.
19.3. A visita, quando realizada, não transfere à Administração responsabilidade pelos cálculos empresariais, estimativas de demanda, investimentos ou estratégia comercial do licitante.

20. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
20.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

20.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR LANCE OU OFERTA.   

20.2. Exigências de habilitação: 

20.2.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:  

a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o serviço licitado; 
c) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da Ata de eleição e sua atual administração, registrados e publicados, e comprovação de pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

OBSERVAÇÃO: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

20.2.2. Documento do representante legal da empresa:  

a)     Documento com CPF e Identidade do(s) Sócio(s) Administrador(es), conforme contrato social.  

20.2.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias e de terceiros (Prova de regularidade relativa à seguridade social)
c) Prova de regularidade com a Fazenda do Estado ou do Distrito Federal, se for o caso, onde a Empresa tiver sede
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, sede da Empresa participante
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho ou comprovação de regularidade perante a Justiça através da Certidão Positiva com efeitos de Negativa. A Certidão deve ser emitida em caráter Nacional.  

OBSERVAÇÃO: As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

20.2.4. Documento referente à Qualificação Econômico-financeira:  

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial, ou certidão judicial equivalente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade nela indicado ou, se inexistente, emitida nos últimos 90 (noventa) dias.  

20.2.5. Qualificação Técnica:  

b) Declaração de vista técnica ou Renúncia. (anexo V)

20.2.6. Outros Documentos:  
a) ANEXO III - Declarações Gerais de Habilitação;
b) ANEXO IV - Declaração de Sujeição ao Edital, Ciência do Estatuto e Inexistência de Fatos Impeditivos;


21. DO MODELO DE GESTÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
21.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscal designados por ato próprio, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da atuação da Vigilância Sanitária, Fiscalização Municipal, Corpo de Bombeiros e demais órgãos competentes.
21.2. Compete à fiscalização, entre outras atribuições: verificar a finalidade de uso; cumprimento de horários; regularidade de licenças; condições sanitárias; segurança; limpeza; pagamento da remuneração; preservação do patrimônio; cumprimento do Estatuto; ausência de subcessão; e atendimento das determinações administrativas.
21.3. As ocorrências relevantes deverão ser registradas em relatório, termo de fiscalização, fotografia, notificação, auto ou documento equivalente, com indicação da providência requerida e do prazo de correção quando cabível.
21.4. O exercício da fiscalização não reduz nem exclui a responsabilidade do CESSIONÁRIO pelo integral cumprimento das obrigações assumidas.
21.5. A tolerância eventual da Administração quanto a determinada irregularidade não importa renúncia, novação, alteração tácita do contrato ou perda do direito de exigir seu saneamento posteriormente.

22. DAS INFRAÇÕES, SANÇÕES E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
22.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e os descumprimentos das obrigações do Edital e do contrato, observada a correspondência jurídica com a natureza da cessão de uso.
22.2. Poderão ser aplicadas, mediante processo adequado e de forma proporcional à gravidade da conduta, as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, na forma do art. 156 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da reparação integral do dano.
22.3. Os percentuais de multa, hipóteses de incidência e critérios de dosimetria deverão ser definidos no Edital e no contrato com base no valor da cessão, na gravidade, na reincidência, no dano causado, nas circunstâncias agravantes ou atenuantes e na efetividade das medidas adotadas pelo infrator.
22.4. Constituem motivos expressos para extinção do contrato, além das hipóteses legais:
• descumprimento de qualquer regra do Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo, observado o procedimento previsto no item 8;
• desvio de finalidade ou exploração de atividade não autorizada;
• subcessão, sublocação, transferência ou entrega da gestão a terceiro sem autorização;
• inadimplência da remuneração mensal ou de encargos devidos ao Município;
• perda, ausência ou não renovação de licença indispensável ao funcionamento;
• infração sanitária ou de segurança que comprometa a saúde ou integridade dos usuários;
• dano ao patrimônio público não reparado no prazo fixado;
• realização de obra ou intervenção estrutural sem autorização;
• fechamento injustificado do estabelecimento em período de funcionamento obrigatório;
• desatendimento reiterado ou grave de determinação regular da fiscalização;
• comercialização de produto proibido ou prática ilícita no espaço público;
• perda de condição essencial de habilitação quando sua manutenção for necessária à execução.
22.5. A extinção unilateral por culpa do CESSIONÁRIO será formalmente motivada nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das medidas cautelares cabíveis e dos efeitos patrimoniais definidos em lei e no contrato.
22.6. Em caso de risco imediato à saúde, à segurança, à integridade física dos usuários ou ao patrimônio, a Administração poderá determinar a interrupção preventiva da atividade, a retirada de equipamento, a interdição de instalação ou outra providência urgente proporcional, sem que isso represente antecipação de sanção definitiva.

23. DA DESOCUPAÇÃO, REVERSÃO E DEVOLUÇÃO DO ESPAÇO
23.1. Encerrado ou extinto o contrato, o CESSIONÁRIO deverá cessar a exploração, retirar seus bens móveis e devolver o espaço livre e desocupado no prazo definido na notificação ou no instrumento contratual, ressalvadas situações de risco que exijam desocupação imediata.
23.2. A devolução será formalizada mediante vistoria final comparativa com o Termo de Vistoria e Entrega, podendo a Administração exigir reparos, limpeza, recomposição de pintura, instalações ou demais providências necessárias para restauração das condições do imóvel, quando os danos excederem o desgaste natural.
23.3. Benfeitorias fixas incorporadas ao imóvel permanecerão em favor do patrimônio público nos termos do item 15, sem direito de retenção, observadas as exceções formalmente autorizadas.
23.4. O CESSIONÁRIO responderá pelos custos de remoção, guarda e destinação de bens abandonados, sem prejuízo das medidas legais cabíveis.

24. DA MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS
Para reduzir controvérsias durante a execução, ficam estabelecidas, sem prejuízo de riscos específicos identificados no processo, as seguintes premissas de alocação:
	Evento/Risco
	Alocação
	Tratamento

	Variação de público, vendas e faturamento
	CESSIONÁRIO
	Risco empresarial ordinário; não há garantia de demanda mínima.

	Aumento ordinário de preços de insumos, mão de obra e custos operacionais
	CESSIONÁRIO
	Deverá ser considerado na proposta e gestão do negócio.

	Obtenção e manutenção de licenças da atividade
	CESSIONÁRIO
	A ausência de licença impede o funcionamento e pode ensejar sanções/extinção.

	Contaminação de alimentos, falha de higiene ou dano causado pela operação
	CESSIONÁRIO
	Responsabilidade integral pela operação e reparação.

	Danos decorrentes de intervenção, mau uso ou sobrecarga das instalações
	CESSIONÁRIO
	Reparo às suas expensas.

	Defeito estrutural preexistente e não causado pelo CESSIONÁRIO
	CEDENTE
	Avaliação e reparo pelo Município, conforme disponibilidade e responsabilidade técnica.

	Fechamentos ordinários/programados do Centro conforme calendário e Estatuto
	CESSIONÁRIO
	Integram o risco normal da atividade quando previsíveis ou gerais.

	Interdição extraordinária determinada exclusivamente pela Administração, por fato não imputável ao CESSIONÁRIO e com impacto material
	ANÁLISE DO CEDENTE / COMPARTILHADO
	Consequências serão avaliadas caso a caso, conforme duração, causa e legislação aplicável.

	Caso fortuito ou força maior
	COMPARTILHADO
	Tratamento conforme nexo causal, impossibilidade de execução e legislação vigente.

	Alteração geral do Estatuto por razões de ordem, segurança ou funcionamento
	CESSIONÁRIO, em regra
	Obrigação de adequação, ressalvado impacto econômico extraordinário e específico sujeito a análise administrativa.



25. DA SUSTENTABILIDADE, ACESSIBILIDADE E BOAS PRÁTICAS
25.1. O CESSIONÁRIO deverá adotar práticas de uso racional de água e energia, redução de desperdícios, correta destinação de resíduos, preferência por materiais reutilizáveis ou recicláveis quando tecnicamente viáveis e observância das normas ambientais aplicáveis.
25.2. A disposição de mobiliário e equipamentos não poderá criar barreiras à circulação de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Intervenções físicas deverão observar as normas de acessibilidade aplicáveis, inclusive a ABNT NBR 9050, quando pertinente.
25.3. O atendimento ao público deverá ocorrer sem discriminação, com urbanidade e respeito às prioridades legalmente previstas.

26. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA NATUREZA DA RECEITA
26.1. Por se tratar de cessão onerosa geradora de receita para o Município, não haverá despesa orçamentária a ser empenhada em favor do CESSIONÁRIO em razão da exploração comercial do espaço.
26.2. Os valores arrecadados deverão ser recolhidos e contabilizados segundo a classificação de receita definida pelos setores contábil e financeiro do Município, observadas as normas de finanças públicas.

27. DOS DOCUMENTOS QUE DEVERÃO INTEGRAR O EDITAL/CONTRATO
• Planta, croqui ou memorial descritivo do espaço, com indicação da área e infraestrutura disponibilizada;
• Relatório fotográfico e modelo de Termo de Vistoria e Entrega;
• Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo Municipal vigente;
• Laudo/Relatório de Avaliação do valor mínimo mensal, com memória de cálculo;
• Modelo de declaração de visita técnica ou de pleno conhecimento das condições locais;
• Minuta do contrato de cessão onerosa de uso;
• Outros documentos técnicos ou regulatórios indispensáveis ao funcionamento do bar/lanchonete.

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
28.1. O Edital, este Termo de Referência, o Estatuto/Regulamento Interno, a proposta vencedora, o contrato, o Termo de Vistoria e os demais anexos integrarão uma unidade jurídica e deverão ser interpretados de forma sistemática, preservando a finalidade pública, a segurança dos usuários e a exploração regular do espaço.
28.2. Em caso de dúvida operacional, prevalecerão as determinações legais e regulamentares de segurança, saúde, ordem pública e proteção do patrimônio, sem prejuízo da análise jurídica de eventual conflito entre documentos do processo.
28.3. Os casos omissos serão decididos pela Administração à luz da Lei nº 14.133/2021, da legislação municipal, do Estatuto do Centro Esportivo, dos princípios de direito público e das normas específicas aplicáveis à atividade.
[bookmark: _Hlk199766536]
Ipanema/MG, 21 de setembro de 2026.





Ana Carolina Alencar Queiroz Rodrigues
Secretária Municipal de Comércio, Indústria e Turismo
ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026
MODELO DE PROPOSTA DE MAIOR OFERTA


À Prefeitura Municipal de Ipanema/MG

Processo Licitatório nº 112/2026 - Pregão Eletrônico nº 070/2026
OBJETO: Cessão onerosa de espaço público integrante do Centro Esportivo Municipal de Ipanema/MG, destinada exclusivamente à instalação, funcionamento e exploração comercial de BAR/LANCHONETE.


A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por seu representante legal, apresenta a seguinte proposta:

	Descrição
	Valor mensal ofertado
	Valor global estimado (12 meses)

	Cessão onerosa de uso do espaço destinado ao BAR/LANCHONETE do Centro Esportivo Municipal
	R$ __________________
	R$ __________________




Declaro que o valor mensal ofertado é igual ou superior ao piso de R$ 1.000,00 (mil reais), representa a remuneração a ser paga ao Município pelo uso do espaço e permanecerá válido por, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

Declaro ter considerado, na formação da proposta, os custos, investimentos, riscos empresariais e obrigações necessários à exploração do estabelecimento, inclusive aqueles previstos no Edital, Termo de Referência, Estatuto/Regulamento Interno e minuta contratual.

Declaro ciência de que o Município não garante demanda mínima, faturamento, lucro ou número mínimo de usuários/eventos e de que a proposta vencedora vinculará a empresa durante a execução contratual.

Local e data: __________________________________________


Representante legal: __________________________________



CPF: __________________________  Assinatura: _________________________________
ANEXO III
DECLARAÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por seu representante legal, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 070/2026, DECLARA, sob as penas da lei:

• que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal;
• que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, quando legalmente aplicáveis;
• que não possui empregados submetidos a trabalho degradante ou forçado;
• que cumpre integralmente os requisitos de habilitação exigidos no Edital, ressalvada a disciplina legal aplicável à regularidade fiscal e trabalhista das ME/EPP;
• que não se encontra impedida de licitar ou contratar com o Poder Público em situação que alcance o presente certame e que não há fato impeditivo superveniente não declarado;
• que não mantém vínculo vedado pelo art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021 com dirigente do órgão contratante ou agente público que desempenhe função na licitação, fiscalização ou gestão do contrato;
• que possui ou providenciará, antes do início da operação, pessoal, equipamentos, mobiliário, licenças, autorizações e estrutura necessários ao funcionamento regular do BAR/LANCHONETE, na forma do Edital e do contrato.

Local e data: __________________________________________


Representante legal e assinatura: __________________________________________
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL, CIÊNCIA DO ESTATUTO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS


A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por seu representante legal, DECLARA:

• que conhece e aceita integralmente as condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 070/2026, do Termo de Referência, da minuta contratual e dos demais anexos;
• que conhece integralmente o Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo Municipal e reconhece que seu cumprimento constitui obrigação essencial da futura cessão;
• que tem ciência de que o descumprimento do Estatuto/Regulamento Interno poderá ensejar sanções e constituirá motivo expresso para extinção do contrato, mediante o procedimento administrativo cabível, sem prejuízo de medidas cautelares em situação de risco;
• que seu objeto social/atividade econômica é compatível com a exploração de bar/lanchonete e que possui capacidade para cumprir as obrigações assumidas;
• que inexistem fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação ou contratação não informados à Administração.


Local e data: __________________________________________


Representante legal e assinatura: __________________________________________
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA OU RENÚNCIA


À Prefeitura Municipal de Ipanema/MG
Pregão Eletrônico nº 070/2026 - Processo Licitatório nº 112/2026

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por seu representante legal, em relação ao espaço destinado ao BAR/LANCHONETE do Centro Esportivo Municipal de Ipanema/MG, DECLARA que:

(   ) REALIZOU VISITA TÉCNICA ao local e tomou conhecimento das condições físicas, acessos, instalações, limitações, pontos de água e energia disponíveis e demais circunstâncias visíveis relevantes à elaboração da proposta e à execução da cessão.
(   ) RENUNCIA À VISITA TÉCNICA, declarando possuir pleno conhecimento das condições e peculiaridades do espaço a partir dos documentos disponibilizados, assumindo os riscos ordinariamente verificáveis e não podendo alegar posteriormente mero desconhecimento de condição ostensiva para justificar descumprimento de suas obrigações.
A presente declaração não implica renúncia a direitos decorrentes de vícios ocultos, defeitos estruturais preexistentes não identificáveis ou fatos supervenientes extraordinários não imputáveis ao CESSIONÁRIO.

Local e data: __________________________________________


Representante legal e assinatura: __________________________________________


Representante do Município (somente em caso de visita): ______________________
ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO DE CESSÃO ONEROSA DE USO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 112/2026 MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N.° 070/2026 TIPO: MAIOR LANCE OU OFERTA


CEDENTE: MUNICÍPIO DE IPANEMA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 18.334.292/0001-64, com sede administrativa na Avenida Sete de Setembro, nº 751-A, Centro, Ipanema/MG, neste ato representado por [PREENCHER NOME, CARGO E CPF], doravante denominado simplesmente CEDENTE.

CESSIONÁRIO: [PREENCHER RAZÃO SOCIAL], inscrito no CNPJ nº [PREENCHER], com sede em [PREENCHER], neste ato representado por [PREENCHER], CPF nº [PREENCHER], e-mail institucional [PREENCHER], doravante denominado simplesmente CESSIONÁRIO.

As partes acima qualificadas celebram o presente CONTRATO DE CESSÃO ONEROSA DE USO DE BEM PÚBLICO, decorrente do Processo Licitatório nº 112/2026 e do Pregão Eletrônico nº 070/2026, observados o Edital, o Termo de Referência, a proposta vencedora, o Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo Municipal, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Orgânica do Município de Ipanema/MG, a legislação municipal aplicável ao uso de bens públicos e as cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DA FINALIDADE E DA NATUREZA DA CESSÃO
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a cessão onerosa de uso do espaço físico integrante do Centro Esportivo Municipal de Ipanema/MG, localizado na Rua Landir Valentim Ferraz, Ipanema/MG, com área delimitada na planta/croqui e no Termo de Vistoria que integram o procedimento, destinado exclusivamente à instalação, funcionamento e exploração comercial de BAR/LANCHONETE para atendimento aos usuários, atletas, acompanhantes e demais frequentadores do complexo esportivo.
1.2. A área objeto da cessão será individualizada em planta, croqui, memorial descritivo e/ou relatório fotográfico, documentos que integrarão este contrato para todos os fins.
1.3. A cessão possui natureza administrativa e finalidade de uso especial de bem público para exploração econômica acessória à finalidade esportiva do complexo, não importando alienação, transferência de domínio, constituição de direito real, posse autônoma, direito de retenção ou qualquer direito sobre o imóvel além daquele estritamente necessário à execução desta cessão.
1.4. A exploração comercial ocorrerá por conta e risco do CESSIONÁRIO, que assumirá integralmente os investimentos, custos operacionais, mão de obra, equipamentos, mobiliário, utensílios, insumos, tributos, licenças e demais despesas inerentes à atividade, inexistindo garantia de faturamento, clientela, quantidade mínima de usuários ou receita comercial pelo CEDENTE.
1.5. A cessão não confere exclusividade comercial sobre todo o Centro Esportivo, salvo disposição expressa em sentido diverso no Edital, podendo o CEDENTE autorizar eventos, feiras, atividades temporárias e outras utilizações compatíveis com o interesse público, observadas as regras do complexo.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, AO TERMO DE REFERÊNCIA E AO ESTATUTO DO CENTRO ESPORTIVO
2.1. Integram e vinculam o presente contrato, independentemente de transcrição: o Edital e seus anexos; o Termo de Referência; a proposta vencedora; o Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo Municipal; a planta, croqui ou memorial da área; o Termo de Vistoria e Entrega; os atos autorizativos pertinentes; e os demais documentos que componham o procedimento licitatório.
2.2. O CESSIONÁRIO declara conhecer integralmente o Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo e reconhece que suas disposições constituem obrigação contratual essencial, vinculando também seus sócios, administradores, empregados, colaboradores, fornecedores, prepostos e terceiros que atuem sob sua responsabilidade.
2.3. Todo e qualquer descumprimento do Estatuto/Regulamento Interno será considerado cumprimento irregular de obrigação contratual e constituirá motivo expresso para a extinção do contrato, nos termos do art. 137, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções administrativas, da reparação de danos e das demais medidas cabíveis.
2.4. A extinção não será automática pela simples constatação material da ocorrência, devendo ser formalmente motivada em processo administrativo, com individualização dos fatos e garantia do contraditório e da ampla defesa. Essa exigência não impede a adoção imediata de medidas cautelares, preventivas ou de polícia administrativa necessárias à proteção da saúde, da segurança, da integridade física dos usuários, do patrimônio público ou da ordem do complexo.
2.5. Infrações graves às regras de segurança, higiene, proteção de crianças e adolescentes, acesso a áreas restritas, uso de piscinas e instalações esportivas, prevenção contra incêndio, comercialização de produtos proibidos, violência, perturbação da ordem ou qualquer conduta que exponha pessoas ou o patrimônio a risco poderão justificar a suspensão preventiva da atividade ou a interdição do espaço até decisão administrativa.
2.6. Alterações futuras do Estatuto/Regulamento Interno, de caráter geral e impessoal, relacionadas à organização, segurança, horários, disciplina e funcionamento do complexo, serão obrigatórias após regular comunicação ao CESSIONÁRIO. Eventuais alterações que produzam impacto econômico extraordinário, específico e comprovado sobre o contrato serão analisadas administrativamente à luz da legislação aplicável.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, DA ENTREGA DO ESPAÇO E DO INÍCIO DA OPERAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da cessão será de 12 (doze) meses, contado da data indicada no instrumento de formalização da entrega do espaço, observada a vigência estabelecida no Edital e no Termo de Referência.
3.2. A eventual prorrogação dependerá de previsão jurídica, interesse público, demonstração de vantajosidade, regularidade do CESSIONÁRIO, inexistência de impedimento legal e autorização expressa da autoridade competente, não gerando a presente cláusula direito subjetivo à renovação.
3.3. A imissão do CESSIONÁRIO no uso da área ocorrerá mediante Termo de Vistoria e Entrega, acompanhado de registro fotográfico, no qual serão consignadas as condições físicas do imóvel, instalações existentes, eventuais bens do Município e ocorrências relevantes.
3.4. O CESSIONÁRIO deverá iniciar a operação comercial no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da entrega do espaço, salvo prorrogação previamente autorizada mediante justificativa aceita pelo CEDENTE.
3.5. Antes do início da operação deverão estar válidos e disponíveis todos os alvarás, licenças, autorizações e documentos legalmente exigíveis para o funcionamento da atividade.
CLÁUSULA QUARTA - DA REMUNERAÇÃO DA CESSÃO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA INADIMPLÊNCIA
4.1. Pela utilização privativa do espaço, o CESSIONÁRIO pagará ao CEDENTE a remuneração mensal de R$ [PREENCHER], correspondente ao valor final de sua proposta vencedora.
4.2. Para fins de registro administrativo, o valor global estimado do ajuste corresponderá ao valor mensal indicado no item 4.1 multiplicado pelo número de meses de vigência, sem que tal apuração represente garantia de receita ou faturamento ao CESSIONÁRIO.
4.3. A remuneração mensal deverá ser recolhida até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da utilização, mediante guia, boleto, PIX institucional, depósito identificado ou outro meio oficial indicado pelo CEDENTE.
4.4. O pagamento somente será considerado realizado após a efetiva compensação do valor em favor do Município, devendo o CESSIONÁRIO apresentar o comprovante à fiscalização quando solicitado.
4.5. Quando o início ou o término da utilização ocorrer no curso do mês, o valor poderá ser calculado proporcionalmente aos dias de efetiva disponibilização do espaço, conforme definição administrativa.
4.6. O valor mensal será reajustado após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base indicada no Edital, pela variação do IPCA/IBGE ou por índice oficial que venha a substituí-lo, formalizado, quando cabível, por apostilamento.
4.7. O atraso no pagamento sujeitará o CESSIONÁRIO à atualização monetária, aos encargos previstos na legislação municipal e às sanções contratuais cabíveis, sem prejuízo da cobrança administrativa ou judicial e da inscrição do débito nos cadastros próprios.
4.8. A inadimplência da remuneração constitui descumprimento contratual e poderá ensejar a extinção do ajuste, mediante processo formalmente motivado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da cobrança integral dos valores devidos.
4.9. O recolhimento será realizado na conta oficial informada pelo Município. Na data desta minuta, consta: Banco do Brasil - Banco 001; Agência 651-3; Conta Corrente 7531-0; CNPJ 18.334.292/0001-64, admitida sua substituição por outra conta oficial mediante comunicação escrita do CEDENTE.
CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE FUNCIONAMENTO E DAS REGRAS DE EXPLORAÇÃO
5.1. O funcionamento do BAR/LANCHONETE deverá acompanhar os dias, horários e condições de abertura do Centro Esportivo, bem como os horários mínimos, restrições e regras previstos no Estatuto/Regulamento Interno, no Edital, no Termo de Referência e nas determinações gerais da Administração.
5.2. Sempre que o Centro Esportivo estiver aberto ao público em períodos ordinários ou em eventos previamente programados, o CESSIONÁRIO deverá manter o estabelecimento em funcionamento, ressalvadas autorização expressa de fechamento temporário ou hipótese de força maior devidamente comunicada e comprovada.
5.3. O CEDENTE poderá alterar horários de funcionamento, restringir temporariamente acessos, reservar áreas, suspender atividades ou fechar o complexo por razões de segurança, manutenção, interesse público, eventos oficiais, determinação sanitária, calamidade ou situação emergencial, observadas as consequências contratuais juridicamente cabíveis quando houver impacto excepcional e comprovado.
5.4. A atividade comercial não poderá interferir na prática esportiva, na circulação de usuários, na limpeza, no sossego, na acessibilidade, na segurança ou no regular funcionamento das demais dependências do Centro Esportivo.
5.5. É vedado utilizar áreas comuns como depósito, extensão do comércio, local de preparo, estacionamento privativo, instalação de equipamentos ou exposição de mercadorias sem autorização expressa do CEDENTE.
5.6. A utilização de música, equipamentos de som, televisão, publicidade sonora, promoções ou eventos próprios deverá observar a legislação aplicável e depender de autorização quando exigida pelo Estatuto/Regulamento Interno ou pela Administração.
CLÁUSULA SEXTA - DOS PRODUTOS, DAS PRÁTICAS COMERCIAIS, DA HIGIENE E DA SEGURANÇA ALIMENTAR
6.1. A exploração será restrita às atividades compatíveis com bar/lanchonete, abrangendo alimentos preparados, lanches, bebidas, cafés, sucos, água, produtos industrializados e itens correlatos permitidos pela legislação, pelo Edital e pelo Estatuto/Regulamento Interno.
6.2. É vedada a comercialização de produtos ilícitos, vencidos, adulterados, impróprios ao consumo, sem procedência regular, falsificados ou proibidos por lei, pelo Estatuto/Regulamento Interno ou por determinação de autoridade competente.
6.3. A comercialização de bebidas alcoólicas somente será permitida se admitida pelo Estatuto/Regulamento Interno e pela legislação aplicável, devendo o CESSIONÁRIO observar integralmente as restrições de horário, local e evento e a proibição de venda, fornecimento ou entrega a menores de 18 (dezoito) anos.
6.4. Recipientes de vidro e outros materiais potencialmente cortantes ou perigosos não poderão ser fornecidos para circulação nas áreas em que o Estatuto/Regulamento Interno ou a Administração os proíba, especialmente em ambientes aquáticos, esportivos, infantis ou de grande circulação.
6.5. Os preços dos produtos serão definidos pelo CESSIONÁRIO, observadas as normas de defesa do consumidor e transparência, devendo ser afixados de forma clara e ostensiva, vedadas práticas abusivas ou discriminatórias.
6.6. O CESSIONÁRIO deverá cumprir as normas sanitárias aplicáveis aos serviços de alimentação, inclusive a Resolução-RDC Anvisa nº 216/2004, suas alterações ou norma que a substitua, bem como manter os documentos, procedimentos de boas práticas, higienização, controle de pragas, armazenamento e controle de temperatura exigíveis.
6.7. A procedência, validade, integridade, acondicionamento e conservação dos alimentos e bebidas serão de responsabilidade exclusiva do CESSIONÁRIO, que responderá pelos danos decorrentes de falhas na operação, sem prejuízo da atuação dos órgãos de fiscalização.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA, DAS INSTALAÇÕES, DA LIMPEZA E DOS RESÍDUOS
7.1. O CESSIONÁRIO deverá cumprir as exigências do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, da Defesa Civil, da Vigilância Sanitária, da Administração e das normas técnicas aplicáveis, providenciando os equipamentos, sinalizações e medidas de segurança que sejam de sua responsabilidade.
7.2. O uso e armazenamento de GLP, gás, equipamentos de cocção, fritadeiras, fornos e aparelhos que produzam calor somente será admitido quando tecnicamente adequado, autorizado e instalado de acordo com as normas de segurança, sem obstrução de rotas de fuga ou exposição dos usuários a risco.
7.3. É vedada qualquer ligação clandestina, improvisada ou não autorizada de água, energia, gás, internet ou outros serviços. Intervenções elétricas, hidráulicas ou civis dependerão de autorização prévia e, quando exigível, de responsável técnico habilitado.
7.4. Rotas de fuga, portas, corredores, hidrantes, extintores, sinalizações e acessos de emergência deverão permanecer permanentemente livres e desobstruídos.
7.5. O CESSIONÁRIO manterá o espaço, balcões, cozinha, depósito, equipamentos e a área imediatamente afetada por sua operação permanentemente limpos, higienizados e organizados.
7.6. O CESSIONÁRIO deverá disponibilizar recipientes adequados para resíduos e promover sua retirada e destinação em conformidade com as normas sanitárias e ambientais, sendo vedado o descarte de óleo, gordura, efluentes ou resíduos em local inadequado.
7.7. Acidentes, incêndios, vazamentos, panes elétricas, suspeitas de contaminação alimentar ou qualquer ocorrência relevante deverão ser comunicados imediatamente ao CEDENTE e, quando cabível, aos órgãos competentes.
CLÁUSULA OITAVA - DAS UTILIDADES, BENFEITORIAS, MOBILIÁRIO E IDENTIDADE VISUAL
8.1. Serão suportadas pelo CESSIONÁRIO todas as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento do estabelecimento, inclusive energia elétrica, água, gás, telefonia, internet e serviços correlatos, salvo previsão expressa em sentido diverso no Edital ou no Termo de Referência.
8.2. Sempre que tecnicamente viável, os consumos deverão ser individualizados por medidor ou submedidor. Na inexistência de medição individual, eventual ressarcimento somente poderá ocorrer com base em critério objetivo previamente definido e comunicado antes do início da operação, vedada cobrança retroativa por estimativa não previamente estabelecida.
8.3. Nenhuma obra, perfuração, demolição, pintura, instalação fixa, alteração de fachada, fechamento, ampliação ou adaptação elétrica, hidráulica ou civil poderá ser realizada sem autorização prévia e escrita do CEDENTE.
8.4. Quando a intervenção exigir projeto, ART, RRT, licença ou aprovação técnica, o CESSIONÁRIO deverá providenciá-los às suas expensas antes do início dos serviços.
8.5. As benfeitorias e instalações fixas autorizadas incorporar-se-ão ao imóvel ao término do contrato, sem direito de retenção ou indenização, salvo disposição expressa e formal em sentido contrário ou imposição legal.
8.6. Bens móveis e equipamentos pertencentes ao CESSIONÁRIO poderão ser retirados ao final, desde que a remoção não cause danos ao patrimônio e o espaço seja restituído nas condições exigidas pelo CEDENTE.
8.7. Placas, cardápios, luminosos, adesivos, toldos, publicidade e demais elementos de comunicação visual deverão respeitar o padrão estético e as regras do Centro Esportivo, sendo vedada a utilização de símbolos oficiais do Município com aparência de patrocínio ou chancela institucional sem autorização.
CLÁUSULA NONA - DA PESSOALIDADE, DA VEDAÇÃO À SUBCESSÃO E DA RESPONSABILIDADE POR PESSOAL
9.1. A cessão é celebrada em caráter pessoal em relação ao CESSIONÁRIO, sendo vedado ceder, transferir, subceder, sublocar, emprestar, compartilhar a exploração, realizar trespasse ou permitir que terceiro explore o espaço ou parte dele em nome próprio, salvo autorização prévia e expressa do CEDENTE quando juridicamente admissível.
9.2. O CESSIONÁRIO será o único responsável por seus sócios, empregados, prestadores, fornecedores e prepostos, inexistindo vínculo trabalhista, funcional ou de subordinação com o CEDENTE.
9.3. Caberá ao CESSIONÁRIO cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e de saúde e segurança do trabalho relacionadas ao seu pessoal.
9.4. A inadimplência do CESSIONÁRIO perante terceiros não transfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, ressalvadas as hipóteses de responsabilização que venham a ser reconhecidas por autoridade competente nos termos da lei.
9.5. O atendimento ao público deverá ocorrer com urbanidade e sem discriminação ilícita, respeitadas as prioridades e proteções estabelecidas na legislação.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO
10.1. Pagar pontualmente a remuneração mensal e demais encargos previstos neste contrato.
10.2. Utilizar o espaço exclusivamente para a finalidade contratada, vedado qualquer desvio de uso.
10.3. Cumprir integralmente o Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo, o Edital, o Termo de Referência, este contrato e as determinações regulares da fiscalização.
10.4. Manter durante toda a vigência as condições de habilitação e regularidade exigidas no procedimento, naquilo que permanecer aplicável.
10.5. Obter, manter e renovar tempestivamente todos os alvarás, licenças, autorizações e registros exigíveis para a atividade.
10.6. Manter o estabelecimento aberto e adequadamente abastecido nos períodos obrigatórios de funcionamento.
10.7. Permitir livre acesso dos fiscais municipais e das autoridades sanitárias, de segurança e demais órgãos competentes para fins de inspeção.
10.8. Apresentar documentos, licenças, comprovantes, registros de higienização, notas de aquisição e demais informações relacionadas à execução sempre que regularmente solicitadas.
10.9. Comunicar imediatamente qualquer dano, falha estrutural, risco, acidente, ocorrência sanitária ou fato que possa comprometer a segurança do complexo.
10.10. Reparar, às suas expensas e no prazo fixado pela fiscalização, os danos que causar ao imóvel, equipamentos ou instalações, sem prejuízo de indenização complementar quando cabível.
10.11. Preservar o patrimônio público, manter o espaço em bom estado de conservação e adotar práticas de uso racional de água e energia e de redução de desperdícios.
10.12. Não criar obstáculos à circulação ou à acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
10.13. Responder integralmente pelos danos causados ao CEDENTE, aos usuários, a terceiros, ao meio ambiente ou ao patrimônio público por ação ou omissão própria ou de pessoas sob sua responsabilidade.
10.14. Restituir o espaço ao término ou extinção do contrato, livre e desocupado, nas condições registradas no Termo de Vistoria, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE
11.1. Disponibilizar o espaço público nas condições registradas no Termo de Vistoria e Entrega, assegurando seu uso regular durante a vigência, sem prejuízo das prerrogativas administrativas e das restrições inerentes ao funcionamento do Centro Esportivo.
11.2. Fornecer as informações e esclarecimentos necessários à adequada execução do contrato e à compatibilização da operação com as regras do complexo.
11.3. Designar gestor e fiscal do contrato e promover o acompanhamento da execução, registrando ocorrências e determinando as correções necessárias.
11.4. Comunicar ao CESSIONÁRIO, sempre que possível, alterações programadas de horários, eventos, manutenção ou restrições de acesso que possam afetar a operação.
11.5. Providenciar os reparos estruturais de responsabilidade do Município que não decorram de dano, mau uso ou intervenção realizada pelo CESSIONÁRIO.
11.6. Adotar as medidas administrativas cabíveis diante de irregularidades, assegurando o devido processo legal nos procedimentos sancionatórios e de extinção contratual.
11.7. Não responder pelos riscos empresariais ordinários da exploração comercial, nem por compromissos assumidos pelo CESSIONÁRIO perante terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO, DA FISCALIZAÇÃO E DAS MEDIDAS PREVENTIVAS
12.1. A execução será acompanhada por gestor e por um ou mais fiscais especialmente designados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da atuação da Vigilância Sanitária, Fiscalização Municipal, Corpo de Bombeiros e demais órgãos competentes.
12.2. Compete à fiscalização, entre outras atribuições, verificar a finalidade de uso, horários de funcionamento, regularidade de licenças, condições sanitárias e de segurança, limpeza, pagamento da remuneração, preservação do patrimônio, cumprimento do Estatuto/Regulamento Interno, ausência de subcessão e atendimento das determinações administrativas.
12.3. As ocorrências relevantes deverão ser registradas em relatório, termo de fiscalização, fotografia, notificação, auto ou documento equivalente, com indicação da providência requerida e do prazo de correção quando a irregularidade admitir saneamento.
12.4. O exercício da fiscalização não reduz nem exclui a responsabilidade integral do CESSIONÁRIO pelo cumprimento das obrigações assumidas.
12.5. A tolerância eventual do CEDENTE em relação a determinada irregularidade não implica renúncia, novação, alteração tácita do contrato ou perda do direito de exigir seu saneamento ou de adotar providências posteriormente.
12.6. Diante de risco imediato à saúde, à segurança, à integridade física dos usuários, ao meio ambiente ou ao patrimônio, o CEDENTE poderá determinar cautelarmente a interrupção da atividade, retirada de equipamento, interdição de instalação ou outra medida urgente e proporcional, sem que isso represente antecipação de sanção definitiva.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
13.1. As partes observarão a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) em relação aos dados pessoais a que eventualmente tenham acesso em razão deste contrato.
13.2. Os dados pessoais eventualmente tratados deverão ser utilizados apenas para finalidades legítimas relacionadas à execução contratual e às obrigações legais, adotando-se medidas razoáveis de segurança e confidencialidade.
13.3. O CESSIONÁRIO deverá comunicar ao CEDENTE, sem demora indevida, incidente de segurança envolvendo dados pessoais relacionados à execução deste contrato quando houver risco ou dano relevante.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1. Não será exigida garantia de execução, sem prejuízo da obrigação do CESSIONÁRIO de reparar integralmente os danos causados e de cumprir todas as obrigações pecuniárias e não pecuniárias assumidas.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, naquilo que forem compatíveis com a presente cessão, bem como os descumprimentos das obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência, neste contrato e no Estatuto/Regulamento Interno.
15.2. Poderão ser aplicadas ao responsável, observados a tipificação legal, a proporcionalidade, a gravidade, as circunstâncias do caso concreto e o devido processo administrativo, as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, conforme arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021.
15.3. A advertência será aplicada nas hipóteses legalmente admitidas quando a infração não justificar penalidade mais grave.
15.4. Sem prejuízo dos encargos por atraso previstos na cláusula quarta, poderão ser aplicadas multas administrativas, observados os limites do art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021:
a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado no cumprimento de obrigação sujeita a prazo certo, calculada sobre o valor mensal da cessão, limitada a 10% (dez por cento) desse valor, sem prejuízo da adoção de outras medidas quando caracterizada inexecução relevante;
b) multa compensatória de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor global estimado do contrato, em caso de inexecução parcial grave, descumprimento relevante do Estatuto/Regulamento Interno ou reincidência, graduada conforme a gravidade, o dano e as circunstâncias do caso;
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado do contrato, em caso de inexecução total, abandono da exploração ou conduta que provoque extinção por culpa do CESSIONÁRIO, sem prejuízo de sanção mais grave quando legalmente cabível.
15.5. A soma das multas aplicadas em razão do mesmo fato não poderá ultrapassar os limites legais, e sua aplicação não exclui a obrigação de reparação integral do dano.
15.6. A aplicação de sanções observará o contraditório e a ampla defesa, os prazos e procedimentos legais e os critérios previstos no art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
15.7. As sanções de impedimento e declaração de inidoneidade somente serão aplicadas nas hipóteses, pela autoridade e pelos prazos previstos em lei, com os registros exigidos nos cadastros oficiais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato extinguir-se-á pelo término de sua vigência ou poderá ser extinto antecipadamente nas hipóteses dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021 e nas situações expressamente previstas neste instrumento.
16.2. Constituem, especialmente, motivos para extinção por culpa do CESSIONÁRIO, sem prejuízo das demais hipóteses legais:
a) o descumprimento, ainda que parcial, do Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo, observado o procedimento previsto na cláusula segunda;
b) o desvio de finalidade, a exploração de atividade não autorizada ou a utilização de áreas não compreendidas na cessão;
c) a cessão, transferência, subcessão, sublocação, compartilhamento da exploração ou entrega da gestão do espaço a terceiro sem autorização;
d) a perda, suspensão, não obtenção ou não renovação de licença ou autorização indispensável ao funcionamento da atividade;
e) a inadimplência da remuneração mensal ou de outros valores devidos ao Município, quando caracterizada gravidade suficiente para inviabilizar a manutenção do ajuste;
f) o fechamento injustificado do estabelecimento em períodos obrigatórios, a interrupção reiterada da atividade ou o abandono do espaço;
g) a prática de infração sanitária, ambiental, de segurança ou de prevenção contra incêndio que comprometa a regularidade ou a segurança da exploração;
h) a realização de obras, instalações ou alterações físicas sem autorização, quando não saneadas ou quando produzirem risco ou dano relevante;
i) a recusa injustificada em permitir a fiscalização ou em cumprir determinação regular da autoridade responsável;
j) a prática de fraude, falsidade, comportamento inidôneo ou outra infração administrativa que justifique a extinção.
16.3. A extinção unilateral será formalmente motivada nos autos e observará o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das medidas cautelares e preventivas cabíveis.
16.4. Quando a extinção decorrer de culpa do CESSIONÁRIO, não haverá direito à indenização por investimentos, expectativa de lucro, perda de clientela, ponto comercial ou despesas ordinárias da atividade, ressalvados direitos expressamente reconhecidos por lei ou por decisão administrativa ou judicial.
16.5. A extinção consensual somente será admitida quando houver interesse do CEDENTE, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e formalização própria.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESOCUPAÇÃO, DA REVERSÃO E DA DEVOLUÇÃO DO ESPAÇO
17.1. Encerrado ou extinto o contrato, o CESSIONÁRIO deverá cessar a exploração e devolver o espaço livre e desocupado no prazo estabelecido na notificação administrativa, observado o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, salvo situação de risco, urgência ou ordem de autoridade competente que exija desocupação em prazo inferior.
17.2. A devolução será formalizada mediante vistoria final comparativa com o Termo de Vistoria e Entrega, podendo o CEDENTE exigir limpeza, retirada de bens, reparos e recomposição do imóvel quando os danos excederem o desgaste natural.
17.3. As benfeitorias fixas incorporadas ao imóvel permanecerão em favor do patrimônio público sem direito de retenção, observadas as exceções formalmente autorizadas.
17.4. O CESSIONÁRIO responderá pelos custos de remoção, guarda e destinação de bens eventualmente abandonados no local, sem prejuízo das medidas legais cabíveis.
17.5. A permanência no imóvel após o término ou a extinção, sem autorização expressa do CEDENTE, caracterizará ocupação irregular e autorizará a adoção das providências administrativas e judiciais cabíveis, sem prejuízo da cobrança correspondente ao período de ocupação.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALOCAÇÃO DE RISCOS E DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL
18.1. Constituem riscos ordinários do CESSIONÁRIO a variação de demanda, sazonalidade, concorrência lícita, alterações de preferências dos consumidores, custos de insumos e mão de obra, perdas, desperdícios, necessidade de reposição de equipamentos e demais fatores próprios da atividade empresarial.
18.2. O CEDENTE não garante número mínimo de usuários, atletas, competições, eventos, vendas ou faturamento e não responderá por frustração de expectativa comercial decorrente dos riscos ordinários da exploração.
18.3. Eventos extraordinários e imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, bem como medidas administrativas específicas que alterem de forma relevante e comprovada as condições econômicas originalmente estabelecidas, poderão ser analisados nos termos da legislação aplicável, sem afastar a matriz ordinária de riscos atribuída ao CESSIONÁRIO.
18.4. Suspensões temporárias motivadas por manutenção ordinária, calendário esportivo, segurança, eventos oficiais ou necessidades normais de gestão do Centro Esportivo não gerarão automaticamente direito a indenização, devendo eventual pretensão ser demonstrada e analisada no caso concreto.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA USO DO BEM PÚBLICO
19.1. A formalização definitiva deste contrato pressupõe a juntada aos autos da autorização legislativa ou do ato municipal exigível para a cessão/concessão de uso do bem imóvel, quando aplicável, especialmente à luz do art. 27, inciso XXV, da Lei Orgânica do Município de Ipanema/MG.
19.2. Caso a unidade jurídica conclua fundamentadamente pela existência de ato autorizativo específico já vigente ou pela inaplicabilidade de nova autorização ao caso concreto, a respectiva manifestação deverá integrar o processo antes da assinatura.
19.3. A ausência de requisito legal indispensável à utilização do imóvel impede a formalização ou a produção regular de efeitos do ajuste, sem que o licitante possa exigir a assinatura em desacordo com a legislação.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
20.1. Eventuais alterações serão formalizadas na forma legal, por termo aditivo ou apostilamento quando cabível, e deverão preservar a finalidade pública, a natureza da cessão e a isonomia do procedimento que lhe deu origem.
20.2. Nenhuma alteração poderá transformar a finalidade do espaço, permitir atividade incompatível com o Centro Esportivo ou autorizar transferência da exploração a terceiro em desacordo com o Edital.
20.3. A alteração unilateral de condições pela Administração somente ocorrerá nas hipóteses juridicamente admissíveis, respeitados os direitos do CESSIONÁRIO e o equilíbrio contratual quando efetivamente aplicável.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO E DA EFICÁCIA
21.1. Incumbirá ao CEDENTE promover a divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio oficial do Município, na forma da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
21.2. A eficácia do contrato observará as exigências legais de publicidade, sem prejuízo da necessidade de cumprimento das condições prévias de entrega do espaço e início da operação.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
22.1. Os casos omissos serão resolvidos pelo CEDENTE à luz da Lei nº 14.133/2021, da legislação municipal sobre patrimônio e uso de bens públicos, da Lei Orgânica Municipal, do Estatuto/Regulamento Interno do Centro Esportivo, dos princípios de direito público e, subsidiariamente, das normas de direito privado compatíveis.
22.2. As relações do CESSIONÁRIO com os consumidores e usuários de seus produtos e serviços permanecem submetidas à legislação consumerista, sem transferência ao Município das obrigações próprias do fornecedor.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO
23.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipanema/MG para dirimir as questões decorrentes da execução deste contrato que não possam ser solucionadas administrativamente, nos termos do art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.


Ipanema/MG, ____ de ____________________ de 2026.





CEDENTE

CESSIONÁRIO



TESTEMUNHAS:

1. _____________________________________   CPF: __________________________

2. _____________________________________   CPF: __________________________
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